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Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26 de dezembro 

Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado 

 

 

Artigo 2.º 

Incidência subjetiva 

1 - São sujeitos passivos do imposto:  

a) As pessoas singulares ou coletivas que, de um modo independente e com carácter de habitualidade, exerçam 

atividades de produção, comércio ou prestação de serviços, incluindo as atividades extrativas, agrícolas e as das 

profissões livres, e, bem assim, as que, do mesmo modo independente, pratiquem uma só operação tributável, 

desde que essa operação seja conexa com o exercício das referidas atividades, onde quer que este ocorra, ou 

quando, independentemente dessa conexão, tal operação preencha os pressupostos de incidência real do imposto 

sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS) ou do imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas (IRC); 

(Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 186/2009, de 12 de agosto) 

b) As pessoas singulares ou coletivas que, segundo a legislação aduaneira, realizem importações de bens;  

c) As pessoas singulares ou coletivas que mencionem indevidamente IVA em fatura; (Redação dada pelo 

Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de agosto)  

d) As pessoas singulares ou coletivas que efetuem operações intracomunitárias, nos termos do Regime do IVA 

nas Transações Intracomunitárias;  

e) As pessoas singulares ou coletivas referidas na alínea a), pela aquisição dos serviços abrangidos pela alínea 

a) do n.º 6 do artigo 6.º, quando os respetivos prestadores não tenham, no território nacional, sede, 

estabelecimento estável ou, na sua falta, o domicílio, a partir do qual os serviços são prestados; (Redação dada 

pelo Decreto-Lei n.º 186/2009, de 12 de agosto) 

f) (Revogada pelo Decreto-Lei n.º 186/2009, de 12 de agosto) 

g) As pessoas singulares ou coletivas referidas na alínea a), que sejam adquirentes em transmissões de bens ou 

prestações de serviços efetuadas no território nacional por sujeitos passivos que aqui não tenham sede, 

estabelecimento estável ou domicílio nem disponham de representante nos termos do artigo 30.º;  

h) As pessoas singulares ou coletivas referidas na alínea a), que sejam adquirentes dos bens indicados no n.º 4 

do artigo 6.º, nas condições aí previstas, desde que os respetivos transmitentes não tenham, no território nacional, 

sede, estabelecimento estável ou, na sua falta, o domicílio, a partir do qual as transmissões são efetuadas; 

(Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 186/2009, de 12 de agosto) 

i) As pessoas singulares ou coletivas referidas na alínea a) que, no território nacional, sejam adquirentes dos 

bens ou dos serviços mencionados no anexo E ao presente Código e tenham direito à dedução total ou parcial 

do imposto, desde que os respetivos transmitentes ou prestadores sejam sujeitos passivos do imposto;  

j) As pessoas singulares ou coletivas referidas na alínea a) que disponham de sede, estabelecimento estável ou 

domicílio em território nacional e que pratiquem operações que confiram o direito à dedução total ou parcial do 

imposto, quando sejam adquirentes de serviços de construção civil, incluindo a remodelação, reparação, 

manutenção, conservação e demolição de bens imóveis, em regime de empreitada ou subempreitada.  

l) As pessoas singulares ou coletivas referidas na alínea a) que disponham de sede, estabelecimento estável ou 

domicílio em território nacional e que pratiquem operações que confiram o direito à dedução total ou parcial do 

imposto, quando sejam adquirentes de prestações de serviços que tenham por objeto direitos de emissão, 

reduções certificadas de emissões ou unidades de redução de emissões de gases com efeito de estufa, aos quais 

se refere o Decreto-Lei n.º 233/2004, de 14 de dezembro.(Aditada pela Lei n.º 3-B/2010-28 de abril) 

2 - O Estado e demais pessoas coletivas de direito público não são, no entanto, sujeitos passivos do imposto quando 

realizem operações no exercício dos seus poderes de autoridade, mesmo que por elas recebam taxas ou quaisquer outras 

contraprestações, desde que a sua não sujeição não origine distorções de concorrência.  

3 - O Estado e as demais pessoas coletivas de direito público referidas no número anterior são, em qualquer caso, sujeitos 

passivos do imposto quando exerçam algumas das seguintes atividades e pelas operações tributáveis delas decorrentes, 

salvo quando se verifique que as exercem de forma não significativa:  

a) Telecomunicações;  

b) Distribuição de água, gás e eletricidade;  

c) Transporte de bens;  

d) Prestação de serviços portuários e aeroportuários;  

e) Transporte de pessoas;  

f) Transmissão de bens novos cuja produção se destina a venda;  

g) Operações de organismos agrícolas;  
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h) Exploração de feiras e de exposições de carácter comercial;  

i) Armazenagem;  

j) Cantinas;  

l) Radiodifusão e radiotelevisão.  

4 - Para efeitos dos n.ºs 2 e 3 do presente artigo, o Ministro das Finanças define, caso a caso, as atividades susceptíveis 

de originar distorções de concorrência ou aquelas que são exercidas de forma não significativa.  

5 - Para efeitos das alíneas e) e g) do n.º 1, consideram-se sujeitos passivos do imposto, relativamente a todos os serviços 

que lhes sejam prestados no âmbito da sua atividade, as pessoas singulares ou coletivas referidas na alínea a) do n.º 1, 

bem como quaisquer outras pessoas coletivas que devam estar registadas para efeitos do artigo 25.º do Regime do IVA 

nas Transações Intracomunitárias. (Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 134/2010, de 27 de dezembro) 

 

 

Artigo 3.º 

Conceito de transmissão de bens 

1 - Considera-se, em geral, transmissão de bens a transferência onerosa de bens corpóreos por forma correspondente ao 

exercício do direito de propriedade.  

2 - Para esse efeito, a energia elétrica, o gás, o calor, o frio e similares são considerados bens corpóreos.  

3 - Consideram-se ainda transmissões de bens, nos termos do n.º 1 deste artigo:  

a) A entrega material de bens em execução de um contrato de locação com cláusula, vinculante para ambas as 

partes, de transferência de propriedade;  

b) A entrega material de bens móveis decorrente da execução de um contrato de compra e venda em que se 

preveja a reserva de propriedade até ao momento do pagamento total ou parcial do preço;  

c) As transferências de bens entre comitente e comissário, efetuadas em execução de um contrato de comissão 

definido no Código Comercial, incluindo as transferências entre consignante e consignatário de mercadorias 

enviadas à consignação. Na comissão de venda considera-se comprador o comissário; na comissão de compra é 

considerado comprador o comitente;  

d) A não devolução, no prazo de um ano a contar da data da entrega ao destinatário, das mercadorias enviadas 

à consignação;  

e) A entrega de bens móveis produzidos ou montados sob encomenda, quando a totalidade dos materiais seja 

fornecida pelo sujeito passivo que os produziu ou montou;  

f) Ressalvado o disposto no artigo 26.º, a afetação permanente de bens da empresa, a uso próprio do seu titular, 

do pessoal, ou em geral a fins alheios à mesma, bem como a sua transmissão gratuita, quando, relativamente a 

esses bens ou aos elementos que os constituem, tenha havido dedução total ou parcial do imposto;  

g) A afetação de bens por um sujeito passivo a um sector de atividade isento e, bem assim, a afetação ao uso da 

empresa de bens referidos no n.º 1 do artigo 21.º, quando, relativamente a esses bens ou aos elementos que os 

constituem, tenha havido dedução total ou parcial do imposto.  

4 - Não são consideradas transmissões as cessões a título oneroso ou gratuito do estabelecimento comercial, da totalidade 

de um património ou de uma parte dele, que seja suscetível de constituir um ramo de atividade independente, quando, 

em qualquer dos casos, o adquirente seja, ou venha a ser, pelo facto da aquisição, um sujeito passivo do imposto de entre 

os referidos na alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º  

5 - Para os efeitos do número anterior, a administração fiscal adota as medidas regulamentares adequadas, nomeadamente 

a limitação do direito à dedução, quando o adquirente não seja um sujeito passivo que pratique exclusivamente operações 

tributadas.  

6 - Não são também consideradas transmissões as cedências devidamente documentadas feitas por cooperativas agrícolas 

aos seus sócios, de bens, não embalados para fins comerciais, resultantes da primeira transformação de matérias-primas 

por eles entregues, na medida em que não excedam as necessidades do seu consumo familiar, segundo limites e condições 

a definir por portaria do Ministro das Finanças.  

7 - Excluem-se do regime estabelecido na alínea f) do n.º 3, nos termos definidos por portaria do Ministro das Finanças, 

os bens não destinados a posterior comercialização que, pelas suas características, ou pelo tamanho ou formato diferentes 

do produto que constitua a unidade de venda, visem, sob a forma de amostra, apresentar ou promover bens produzidos 

ou comercializados pelo próprio sujeito passivo, assim como as ofertas de valor unitário igual ou inferior a (euro) 50 e 

cujo valor global anual não exceda cinco por mil do volume de negócios do sujeito passivo no ano civil anterior, em 

conformidade com os usos comerciais.  

8 - No caso de início de atividade, a permilagem referida no número anterior aplica-se aos valores esperados, sem prejuízo 

de retificação a efetuar na última declaração periódica a apresentar no ano de início de atividade, se os valores definitivos 

forem inferiores aos valores esperados. 

 

 

Artigo 4.º 

Conceito de prestação de serviços 
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1 - São consideradas como prestações de serviços as operações efetuadas a título oneroso que não constituem 

transmissões, aquisições intracomunitárias ou importações de bens.  

2 - Consideram-se ainda prestações de serviços a título oneroso:  

a) Ressalvado o disposto no n.º 1 do artigo 26.º, a utilização de bens da empresa para uso próprio do seu titular, 

do pessoal, ou em geral para fins alheios à mesma e ainda em sectores de atividade isentos quando, relativamente 

a esses bens ou aos elementos que os constituem, tenha havido dedução total ou parcial do imposto;  

b) As prestações de serviços a título gratuito efetuadas pela própria empresa com vista às necessidades 

particulares do seu titular, do pessoal ou, em geral, a fins alheios à mesma;  

c) A entrega de bens móveis produzidos ou montados sob encomenda com materiais que o dono da obra tenha 

fornecido para o efeito, quer o empreiteiro tenha fornecido, ou não, uma parte dos produtos utilizados.  

 

3 - São equiparadas a prestações de serviços a cedência temporária ou definitiva de um jogador, acordada entre os clubes 

com o consentimento do desportista, durante a vigência do contrato com o clube de origem e as indemnizações de 

promoção e valorização, previstas no n.º 2 do artigo 18.º do regime jurídico do contrato de trabalho do praticante 

desportivo, aprovado pela Lei n.º 28/98, de 26 de Junho, devidas após a cessação do contrato.  

4 - Quando a prestação de serviços for efetuada por intervenção de um mandatário agindo em nome próprio, este é, 

sucessivamente, adquirente e prestador do serviço.  

5 - O disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo 3.º é aplicável, em idênticas condições, às prestações de serviços.  

6 - No que se refere ao disposto na alínea c) do n.º 2, a Direcção-Geral dos Impostos pode excluir do conceito de prestação 

de serviços as operações em que o fornecimento de materiais pelo dono da obra seja considerado insignificante. 

 

 

Artigo 6.º 

Localização das operações 

1 - São tributáveis as transmissões de bens que estejam situados no território nacional no momento em que se inicia o 

transporte ou expedição para o adquirente ou, no caso de não haver expedição ou transporte, no momento em que são 

postos à disposição do adquirente.  

2 - Não obstante o disposto no número anterior, são também tributáveis a transmissão feita pelo importador e as eventuais 

transmissões subsequentes de bens transportados ou expedidos de um país terceiro, quando as referidas transmissões 

ocorrerem antes da importação.  

3 - As transmissões de bens efetuadas a bordo de um navio, de uma aeronave ou de um comboio, durante um transporte 

intracomunitário de passageiros, só são tributáveis se o lugar de partida se situar no território nacional e o lugar de 

chegada no território de outro Estado membro, tendo em conta as definições constantes do n.º 3 do artigo 1.º  

4 - Não obstante o disposto nos n.ºs 1 e 2, as transmissões de gás, através de uma rede de gás natural ou de qualquer rede 

a ela ligada, de eletricidade, de calor ou de frio, através de redes de aquecimento ou de arrefecimento, são 

tributáveis:(Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 134/2010, de 27 de dezembro)  

a) Quando o adquirente seja um sujeito passivo revendedor de gás, de eletricidade, de calor ou de frio, cuja sede, 

estabelecimento estável ao qual são fornecidos os bens ou, na sua falta, o domicílio se situe em território 

nacional; (Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 134/2010, de 27 de dezembro) 

b) Quando o adquirente seja um dos sujeitos passivos referidos na alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º, que não seja 

revendedor de gás, de eletricidade, de calor ou de frio, que disponha de sede, estabelecimento estável ao qual 

são fornecidos os bens ou, na sua falta, o domicílio em território nacional, na parte que não se destine a utilização 

e consumo próprios; (Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 134/2010, de 27 de dezembro) 

c) Quando a utilização e consumo efetivos desses bens, por parte do adquirente, ocorram no território nacional 

e este não seja um sujeito passivo revendedor de gás, de eletricidade, de calor ou de frio, que disponha de sede, 

estabelecimento estável ao qual são fornecidos os bens ou, na sua falta, o domicílio fora do território nacional. 

(Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 134/2010, de 27 de dezembro) 

5 - Não obstante o disposto nos n.ºs 1 e 2, as transmissões de gás, através de uma rede de gás natural ou de qualquer rede 

a ela ligada, de eletricidade, de calor ou de frio, através de redes de aquecimento ou de arrefecimento, não são tributáveis: 

(Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 134/2010, de 27 de dezembro)  

a) Quando o adquirente seja um sujeito passivo revendedor de gás, de eletricidade, de calor ou de frio, cuja sede, 

estabelecimento estável ao qual são fornecidos os bens ou, na sua falta, o domicílio se situe fora do território 

nacional; (Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 134/2010, de 27 de dezembro)  

b) Quando a utilização e consumo efetivos desses bens, por parte do adquirente, ocorram fora do território 

nacional e este não seja um sujeito passivo revendedor de gás, de eletricidade, de calor ou de frio, que disponha 

de sede, estabelecimento estável ao qual são fornecidos os bens ou, na sua falta, o domicílio no território 

nacional. (Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 134/2010, de 27 de dezembro)  

6 - São tributáveis as prestações de serviços efetuadas a: (Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 186/2009, de 12 de agosto) 
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a) Um sujeito passivo dos referidos no n.º 5 do artigo 2.º, cuja sede, estabelecimento estável ou, na sua falta, o 

domicílio, para o qual os serviços são prestados, se situe no território nacional, onde quer que se situe a sede, 

estabelecimento estável ou, na sua falta, o domicílio do prestador;  

b) Uma pessoa que não seja sujeito passivo, quando o prestador tenha no território nacional a sede da sua 

atividade, um estabelecimento estável ou, na sua falta, o domicílio, a partir do qual os serviços são prestados.  

7 - O disposto no número anterior não tem aplicação relativamente às seguintes operações: (Redação dada pelo Decreto-

Lei n.º 186/2009, de 12 de agosto) 

a) Prestações de serviços relacionadas com um imóvel sito fora do território nacional, incluindo os serviços 

prestados por arquitetos, por empresas de fiscalização de obras, por peritos e agentes imobiliários, e os que 

tenham por objeto preparar ou coordenar a execução de trabalhos imobiliários, assim como a concessão de 

direitos de utilização de bens imóveis e a prestação de serviços de alojamento efetuadas no âmbito da atividade 

hoteleira ou de outras com funções análogas, tais como parques de campismo;  

b) Prestações de serviços de transporte de passageiros, pela distância percorrida fora do território nacional;  

c) Prestações de serviços de alimentação e bebidas, que não as referidas na alínea d), que sejam executadas fora 

do território nacional;  

d) Prestações de serviços de alimentação e bebidas, executadas a bordo de uma embarcação, de uma aeronave 

ou de um comboio, durante um transporte intracomunitário de passageiros, quando o lugar de partida do 

transporte ocorra fora do território nacional; 

e) Prestações de serviços relativas ao acesso a manifestações de carácter cultural, artístico, científico, desportivo, 

recreativo, de ensino e similares, incluindo o acesso a feiras e exposições, assim como as prestações de serviços 

acessórias relacionadas com o acesso, que não tenham lugar no território nacional; (Redação dada pelo Decreto-

Lei n.º 134/2010, de 27 de dezembro) 

f) Locação de curta duração de um meio de transporte, quando o lugar da colocação à disposição do destinatário 

se situe fora do território nacional.  

8 - Não obstante o disposto no n.º 6, são tributáveis as seguintes operações: (Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 186/2009, 

de 12 de agosto) 

a) Prestações de serviços relacionadas com um imóvel sito no território nacional, incluindo os serviços prestados 

por arquitetos, por empresas de fiscalização de obras, por peritos e agentes imobiliários, e os que tenham por 

objeto preparar ou coordenar a execução de trabalhos imobiliários, assim como a concessão de direitos de 

utilização de bens imóveis e a prestação de serviços de alojamento efetuadas no âmbito da atividade hoteleira 

ou de outras com funções análogas, tais como parques de campismo;  

b) Prestações de serviços de transporte de passageiros, pela distância percorrida no território nacional;  

c) Prestações de serviços de alimentação e bebidas, que não as referidas na alínea d), que sejam executadas no 

território nacional;  

d) Prestações de serviços de alimentação e bebidas, executadas a bordo de uma embarcação, de uma aeronave 

ou de um comboio durante um transporte intracomunitário de passageiros, quando o lugar de partida do 

transporte ocorra no território nacional;  

e) Prestações de serviços relativas ao acesso a manifestações de carácter cultural, artístico, científico, desportivo, 

recreativo, de ensino e similares, incluindo o acesso a feiras e exposições, assim como as prestações de serviços 

acessórias relacionadas com o acesso, que tenham lugar no território nacional; (Redação dada pelo Decreto-Lei 

n.º 134/2010, de 27 de dezembro)  

f) Locação de curta duração de um meio de transporte, quando o lugar da colocação à disposição do destinatário 

se situe no território nacional.  

9 - O disposto na alínea b) do n.º 6 não tem aplicação relativamente às seguintes operações: (Redação dada pelo Decreto-

Lei n.º 186/2009, de 12 de agosto) 

a) Prestações de serviços de transporte de bens, com exceção do transporte intracomunitário de bens, pela 

distância percorrida fora do território nacional;  

b) Prestações de serviços de transporte intracomunitário de bens, quando o lugar de partida ocorra fora do 

território nacional;  

c) Prestações de serviços acessórias do transporte, que sejam materialmente executadas fora do território 

nacional;  

d) Prestações de serviços que consistam em trabalhos efetuados sobre bens móveis corpóreos e peritagens a eles 

referentes, quando executadas total ou essencialmente fora do território nacional;  

e) Prestações de serviços efetuadas por intermediários agindo em nome e por conta de outrem, quando a 

operação a que se refere a intermediação tenha lugar fora do território nacional.  

f) Prestações de serviços de carácter cultural, artístico, científico, desportivo, recreativo, de ensino e similares, 

incluindo feiras e exposições, não abrangidas pela alínea e) do n.º 7, compreendendo as dos organizadores 

daquelas atividades e as prestações de serviços que lhes sejam acessórias, que não tenham lugar no território 

nacional. (Aditada pelo Decreto-Lei n.º 134/2010, de 27 de dezembro)  
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g) Locação de um meio de transporte, que não seja de curta duração, quando o destinatário for uma pessoa 

estabelecida ou domiciliada fora do território nacional. (Aditada pelo Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de agosto) 

h) Prestações de serviços de telecomunicações, de radiodifusão ou televisão e serviços por via eletrónica, 

nomeadamente os descritos no anexo D, quando o destinatário for uma pessoa estabelecida ou domiciliada fora 

do território nacional. (Aditada pelo Decreto-Lei n.º 158/2014, de 24 de outubro) 

10 - Não obstante o disposto na alínea b) do n.º 6, são tributáveis as seguintes operações: (Redação dada pelo Decreto-

Lei n.º 186/2009, de 12 de agosto) 

a) Prestações de serviços de transporte de bens, com exceção do transporte intracomunitário de bens, pela 

distância percorrida no território nacional;  

b) Prestações de serviços de transporte intracomunitário de bens, quando o lugar de partida ocorra no território 

nacional;  

c) Prestações de serviços acessórias do transporte, que sejam materialmente executadas no território nacional;  

d) Prestações de serviços que consistam em trabalhos efetuados sobre bens móveis corpóreos e peritagens a eles 

referentes, quando executadas total ou essencialmente no território nacional;  

e) Prestações de serviços efetuadas por intermediários agindo em nome e por conta de outrem, quando a 

operação a que se refere a intermediação tenha lugar no território nacional.  

f) Prestações de serviços de carácter cultural, artístico, científico, desportivo, recreativo, de ensino e similares, 

incluindo feiras e exposições, não abrangidas pela alínea e) do n.º 8, compreendendo as dos organizadores 

daquelas atividades e as prestações de serviços que lhes sejam acessórias, que tenham lugar no território 

nacional. (Aditada pelo Decreto-Lei n.º 134/2010, de 27 de dezembro)  

g) Locação de um meio de transporte, que não seja de curta duração, quando o destinatário for uma pessoa 

estabelecida ou domiciliada no território nacional. (Aditada pelo Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de agosto) 

h) Prestações de serviços de telecomunicações, de radiodifusão ou televisão e serviços por via eletrónica, 

nomeadamente os descritos no anexo D, quando o destinatário for uma pessoa estabelecida ou domiciliada no 

território nacional. (Aditada pelo Decreto-Lei n.º 158/2014, de 24 de outubro) 

11 - Não obstante o disposto na alínea b) do n.º 6, não são tributáveis as prestações de serviços adiante enumeradas, 

quando o adquirente for uma pessoa estabelecida ou domiciliada fora da Comunidade: (Redação dada pelo Decreto-Lei 

n.º 186/2009, de 12 de agosto) 

a) Cessão ou concessão de direitos de autor, brevets, licenças, marcas de fabrico e de comércio e outros direitos 

análogos;  

b) Prestações de serviços de publicidade;  

c) Prestações de serviços de consultores, engenheiros, advogados, economistas e contabilistas, e de gabinetes 

de estudo em todos os domínios, compreendendo os de organização, investigação e desenvolvimento;  

d) Tratamento de dados e fornecimento de informações;  

e) Operações bancárias, financeiras e de seguro ou resseguro, com exceção da locação de cofres-fortes;  

f) Colocação de pessoal à disposição;  

g) Locação de bens móveis corpóreos, com exceção de meios de transporte;  

h) Cessão ou concessão do acesso a uma rede de gás natural ou a qualquer rede a ela ligada, à rede de 

eletricidade, ou às redes de aquecimento e arrefecimento, bem como prestações de serviços de transporte ou 

envio através dessas redes e prestações de serviços diretamente conexas; (Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 

134/2010, de 27 de dezembro) 

i) [Revogada]; 

j) [Revogada]; 

l) [Revogada];  

m) Obrigação de não exercer, mesmo a título parcial, uma atividade profissional ou um direito mencionado no 

presente número.  

12 - Não obstante o disposto nos n.ºs 6 a 11, são tributáveis as prestações de serviços a seguir enumeradas: (Redação 

dada pelo Decreto-Lei n.º 186/2009, de 12 de agosto) 

a) Locação de bens móveis corpóreos, com exceção de meios de transporte, efetuada a pessoa estabelecida ou 

domiciliada fora do território da Comunidade, quando a utilização ou exploração efetivas desses bens ocorram 

no território nacional;  

b) Locação de curta duração de um meio de transporte, efetuada a pessoa que não seja um sujeito passivo, 

quando a respetiva colocação à disposição do destinatário tenha ocorrido fora da Comunidade e a utilização ou 

exploração efetivas do meio de transporte ocorram no território nacional;  

c) Locação de um meio de transporte, que não seja de curta duração, efetuada a pessoa que não seja um sujeito 

passivo, quando este esteja estabelecido ou domiciliado fora da Comunidade e a utilização ou exploração 

efetivas do meio de transporte ocorram no território nacional; (Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 197/2012, de 

24 de agosto)  

d) Prestações de serviços de telecomunicações, de radiodifusão ou televisão e serviços por via eletrónica, 

nomeadamente os descritos no anexo D, cujo destinatário seja uma pessoa estabelecida ou domiciliada fora da 
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Comunidade, quando o prestador tenha no território nacional a sede da sua atividade, um estabelecimento estável 

ou, na sua falta, o domicílio, a partir do qual os serviços sejam prestados, e a utilização e exploração efetivas 

desses serviços tenham lugar no território nacional; (Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 158/2014, de 24 de 

outubro) 

e) Locação de uma embarcação de recreio, que não seja de curta duração, efetuada a pessoa que não seja um 

sujeito passivo, quando o locador tenha no território nacional sede, estabelecimento estável ou, na sua falta, 

domicílio, a partir do qual os serviços são prestados, e a efetiva colocação da embarcação à disposição do 

destinatário ocorra no território nacional. (Aditada pelo Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de agosto) 

13 - O disposto na alínea g) do n.º 10 não tem aplicação relativamente à locação de uma embarcação de recreio, que não 

seja de curta duração, quando o locador tenha sede, estabelecimento estável ou, na sua falta, domicílio fora do território 

nacional, a partir do qual os serviços são prestados, e a efetiva colocação da embarcação à disposição do destinatário 

ocorra no mesmo território.) (Aditado pelo Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de agosto) 

14 - Para efeitos da alínea d) do n.º 12, considera-se que a utilização e exploração efetivas ocorrem no território nacional 

em situações em que a presença física neste território do destinatário direto dos serviços seja necessária para a prestação 

dos mesmos, nomeadamente, quando os mesmos sejam prestados em locais como cabines ou quiosques telefónicos, lojas 

abertas ao público, átrios de hotel, restaurantes, cibercafés, áreas de acesso a uma rede local sem fios e locais similares. 

(Aditado pelo Decreto-Lei n.º 158/2014, de 24 de outubro) 

15 - Sendo o destinatário dos serviços uma pessoa que não seja um sujeito passivo dos referidos no n.º 5 do artigo 2.º, 

para além das situações abrangidas pelo número anterior, considera-se que a utilização e exploração efetivas ocorrem no 

território nacional quando se situar neste território o local em que aquele disponha de uma linha fixa instalada, o local a 

que pertença o indicativo da rede móvel de um módulo de identificação de assinante (cartão SIM), ou o local em que 

esteja situado um descodificador ou dispositivo similar ou, sendo este local desconhecido, para onde tenha sido remetido 

um cartão de visualização, através dos quais os serviços de telecomunicações, de radiodifusão ou televisão ou os serviços 

por via eletrónica sejam prestados. (Aditado pelo Decreto-Lei n.º 158/2014, de 24 de outubro) 

16 - (Revogado pelo Decreto-Lei n.º 186/2009, de 12 de agosto)  

17 - Revogado pelo Decreto-Lei n.º 186/2009, de 12 de agosto)  

18 - (Revogado pelo Decreto-Lei n.º 186/2009, de 12 de agosto) 

19 - (Revogado pelo Decreto-Lei n.º 186/2009, de 12 de agosto) 

20 - (Revogado pelo Decreto-Lei n.º 186/2009, de 12 de agosto) 

21 - (Revogado pelo Decreto-Lei n.º 186/2009, de 12 de agosto) 

 

 

Artigo 7.º 

Facto gerador e exigibilidade do imposto 

1 - Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, o imposto é devido e torna-se exigível:  

a) Nas transmissões de bens, no momento em que os bens são postos à disposição do adquirente;  

b) Nas prestações de serviços, no momento da sua realização;  

c) Nas importações, no momento determinado pelas disposições aplicáveis aos direitos aduaneiros, sejam ou 

não devidos estes direitos ou outras imposições comunitárias estabelecidas no âmbito de uma política comum.  

2 - Se a transmissão de bens implicar obrigação de instalação ou montagem por parte do fornecedor, considera-se que os 

bens são postos à disposição do adquirente no momento em que essa instalação ou montagem estiver concluída.  

3 - Nas transmissões de bens e prestações de serviços de carácter continuado, resultantes de contratos que dêem lugar a 

pagamentos sucessivos, considera-se que os bens são postos à disposição e as prestações de serviços são realizadas no 

termo do período a que se refere cada pagamento, sendo o imposto devido e exigível pelo respetivo montante.  

4 - Nas transmissões de bens e prestações de serviços referidas, respetivamente, nas alíneas f) e g) do n.º 3 do artigo 3.º 

e nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 4.º, o imposto é devido e exigível no momento em que as afetações de bens ou as 

prestações de serviços nelas previstas tiverem lugar.  

5 - Nas transmissões de bens entre comitente e comissário referidas na alínea c) do n.º 3 do artigo 3.º, o imposto é devido 

e exigível no momento em que o comissário os puser à disposição do seu adquirente.  

6 - No caso previsto na alínea d) do n.º 3 do artigo 3.º, o imposto é devido e exigível no termo do prazo aí referido.  

7 - Quando os bens forem postos à disposição de um contratante antes de se terem produzido os efeitos translativos do 

contrato, o imposto é devido e exigível no momento em que esses efeitos se produzirem, salvo se se tratar das 

transmissões de bens referidas nas alíneas a) e b) do n.º 3 do artigo 3.º  

8 - Sempre que os bens sejam colocados sob um dos regimes ou procedimento referidos no n.º 2 do artigo 5.º, o facto 

gerador e a exigibilidade do imposto só se verificam no momento em que deixem de estar sujeitos a esses regimes ou 

procedimentos.  

9 - No caso das transmissões de bens e prestações de serviços referidas no n.º 3, em que não seja fixada periodicidade de 

pagamento ou esta seja superior a 12 meses, o imposto é devido e torna-se exigível no final de cada período de 12 meses, 

pelo montante correspondente.  
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10 - Sempre que, em momento posterior à transmissão, aquisição intracomunitária ou importação de veículos automóveis, 

se mostre devido imposto sobre veículos pela sua transformação, alteração de cilindrada ou de chassis, o imposto é devido 

e exigível no momento em que ocorra essa transformação ou alteração.  

11 - Nas transmissões de combustíveis à consignação efetuadas por distribuidores, o imposto é devido e exigível na data 

da leitura dos contadores de bombas, a efetuar pelo consignatário, pelo menos uma vez por semana.  

12 - Nas transmissões de bens isentas nos termos do artigo 14.º do Regime do IVA nas Transações Intracomunitárias, 

efetuadas de forma continuada por um período superior a um mês, o imposto é devido e torna-se exigível no final de 

cada mês, pelo montante correspondente. (Aditado pelo Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de agosto). 

 

 

Artigo 8.º 

Exigibilidade do imposto em caso de obrigação de emitir fatura 

1 - Não obstante o disposto no artigo anterior e sem prejuízo do previsto no artigo 2.º do regime do IVA de caixa, sempre 

que a transmissão de bens ou a prestação de serviços dê lugar à obrigação de emitir uma fatura nos termos do artigo 29.º, 

o imposto torna-se exigível: (Redação dada pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro)  

a) Se o prazo previsto para a emissão da fatura for respeitado, no momento da sua emissão; (Redação dada pelo 

Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de agosto)  

b) Se o prazo previsto para a emissão não for respeitado, no momento em que termina;  

c) Se a transmissão de bens ou a prestação de serviços derem lugar ao pagamento, ainda que parcial, 

anteriormente à emissão da fatura, no momento do recebimento desse pagamento, pelo montante recebido, sem 

prejuízo do disposto na alínea anterior. (Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de agosto)  

2 - O disposto no número anterior é ainda aplicável aos casos em que se verifique emissão de fatura ou 

pagamento, precedendo o momento da realização das operações tributáveis, tal como este é definido no artigo 

anterior. (Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de agosto)  

3 - Nas prestações intracomunitárias de serviços, cujo imposto seja devido no território de outro Estado membro em 

resultado da aplicação do disposto na alínea a) do n.º 6 do artigo 6.º, a exigibilidade ocorre nos termos do artigo 7.º 

(Aditado pelo Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de agosto)  

4 - Nas transmissões de bens isentas nos termos do artigo 14.º do Regime do IVA nas Transações Intracomunitárias o 

imposto torna-se exigível no momento da emissão da fatura ou, quando esta não tenha sido emitida dentro do prazo 

previsto no n.º 2 do artigo 27.º daquele Regime, no momento em que aquele prazo termina. (Aditado pelo Decreto-Lei 

n.º 197/2012, de 24 de agosto) 

 

 

CAPÍTULO III 

Valor tributável 

 

SECÇÃO I 

Valor tributável nas transações internas 

 

Artigo 16.º 

Valor tributável nas operações internas 

1 - Sem prejuízo do disposto nos n.ºs 2 e 10, o valor tributável das transmissões de bens e das prestações de serviços 

sujeitas a imposto é o valor da contraprestação obtida ou a obter do adquirente, do destinatário ou de um terceiro. 

(Redação dada pela Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro) 

2 - Nos casos das transmissões de bens e das prestações de serviços a seguir enumeradas, o valor tributável é:  

a) Para as operações referidas na alínea d) do n.º 3 do artigo 3.º, o valor constante da fatura a emitir nos termos 

da alínea a) do n.º 1 do artigo 38.º;  

b) Para as operações referidas nas alíneas f) e g) do n.º 3 do artigo 3.º, o preço de aquisição dos bens ou de bens 

similares, ou, na sua falta, o preço de custo, reportados ao momento da realização das operações;  

c) Para as operações referidas nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 4.º, o valor normal do serviço, definido no 

n.º 4 do presente artigo;  

d) Para as transmissões de bens e prestações de serviços resultantes de atos de autoridades públicas, a 

indemnização ou qualquer outra forma de compensação;  

e) Para as transmissões de bens entre o comitente e o comissário ou entre o comissário e o comitente, 

respetivamente, o preço de venda acordado pelo comissário, diminuído da comissão, e o preço de compra 

acordado pelo comissário, aumentado da comissão;  

f) Para as transmissões de bens em segunda mão, de objetos de arte, de coleção ou antiguidades, efetuadas de 

acordo com o disposto em legislação especial, a diferença, devidamente justificada, entre o preço de venda e o 

preço de compra;  
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g) Para as transmissões de bens resultantes de atos de arrematação ou venda judicial ou administrativa, de 

conciliação ou de contratos de transação, o valor por que as arrematações ou vendas tiverem sido efetuadas ou, 

se for caso disso, o valor normal dos bens transmitidos;  

h) Para as operações resultantes de um contrato de locação financeira, o valor da renda recebida ou a receber do 

locatário.  

3 - Nos casos em que a contraprestação não seja definida, no todo ou em parte, em dinheiro, o valor tributável é o 

montante recebido ou a receber, acrescido do valor normal dos bens ou serviços dados em troca.  

4 - Para efeitos do imposto sobre o valor acrescentado, entende-se por valor normal de um bem ou serviço:  

a) O preço, aumentado dos elementos referidos no n.º 5, na medida em que nele não estejam incluídos, que um 

adquirente ou destinatário, no estádio de comercialização em que é efetuada a operação e em condições normais 

de concorrência, teria de pagar a um fornecedor ou prestador independente, no tempo e lugar em que é efetuada 

a operação ou no tempo e lugar mais próximos, para obter o bem ou o serviço ou um bem ou serviço similar;  

b) Na falta de bem similar, o valor normal não pode ser inferior ao preço de aquisição do bem ou, na sua falta, 

ao preço de custo, reportados ao momento em que a transmissão de bens se realiza;  

c) Na falta de serviço similar, o valor normal não pode ser inferior ao custo suportado pelo sujeito passivo na 

execução da prestação de serviços.  

5 - O valor tributável das transmissões de bens e das prestações de serviços sujeitas a imposto, inclui:  

a) Os impostos, direitos, taxas e outras imposições, com exceção do próprio imposto sobre o valor acrescentado;  

b) As despesas acessórias debitadas, como sejam as respeitantes a comissões, embalagem, transporte, seguros e 

publicidade efetuadas por conta do cliente;  

c) As subvenções diretamente conexas com o preço de cada operação, considerando como tais as que são 

estabelecidas em função do número de unidades transmitidas ou do volume dos serviços prestados e sejam 

fixadas anteriormente à realização das operações. 

6 - Do valor tributável referido no número anterior são excluídos:  

a) Os juros pelo pagamento diferido da contraprestação e as quantias recebidas a título de indemnização 

declarada judicialmente, por incumprimento total ou parcial de obrigações;  

b) Os descontos, abatimentos e bónus concedidos;  

c) As quantias pagas em nome e por conta do adquirente dos bens ou do destinatário dos serviços, registadas 

pelo sujeito passivo em contas de terceiros apropriadas;  

d) As quantias respeitantes a embalagens, desde que as mesmas não tenham sido efetivamente transacionadas e 

da fatura constem os elementos referidos na parte final da alínea b) do n.º 5 do artigo 36.º. (Redação do Decreto-

Lei n.º 197/2012, de 24 de agosto)  

7 - Em legislação especial é regulamentado o apuramento do imposto quando o valor tributável for determinado de 

harmonia com o disposto na alínea f) do n.º 2.  

8 - Quando os elementos necessários à determinação do valor tributável sejam expressos em moeda diferente da moeda 

nacional, a taxa de câmbio a utilizar é a última divulgada pelo Banco Central Europeu ou a de venda praticada por 

qualquer banco estabelecido no território nacional. (Redação do Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de agosto) 

9 - Para os efeitos previstos no número anterior, os sujeitos passivos podem ainda optar entre considerar a taxa do dia 

em que se verificou a exigibilidade do imposto ou a do 1.º dia útil do respetivo mês. 

10 - O disposto no n.º 1 não tem aplicação nas transmissões de bens ou prestações de serviços efetuadas por sujeitos 

passivos que tenham relações especiais, nos termos do n.º 4 do artigo 63.º do Código do IRC, com os respetivos 

adquirentes ou destinatários, independentemente de estes serem ou não sujeitos passivos, caso em que o valor tributável 

é o valor normal determinado nos termos do n.º 4, quando se verifique qualquer uma das seguintes situações: (Aditado 

pela Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro) 

a) A contraprestação seja inferior ao valor normal e o adquirente ou destinatário não tenha direito a deduzir 

integralmente o imposto;  

b) A contraprestação seja inferior ao valor normal e o transmitente dos bens ou o prestador dos serviços não 

tenha direito a deduzir integralmente o imposto e a operação esteja isenta ao abrigo do artigo 9.º;  

c) A contraprestação seja superior ao valor normal e o transmitente dos bens ou o prestador dos serviços não 

tenha direito a deduzir integralmente o IVA. 

11 - A derrogação prevista no número anterior não será aplicada sempre que seja feita prova de que a diferença entre a 

contraprestação e o valor normal não se deve à existência de uma relação especial entre o sujeito passivo e o adquirente 

dos bens ou serviços. (Aditado pela Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro) 

12 - Para efeitos do n.º 10, consideram-se ainda relações especiais as relações estabelecidas entre um empregador e um 

empregado, a família deste ou qualquer pessoa com ele estreitamente relacionada. (Aditado pela Lei n.º 64-B/2011, de 

30 de dezembro) 

 

 

CAPÍTULO V 

Liquidação e pagamento do imposto 
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SECÇÃO I 

Deduções 

 

Artigo 19.º 

Direito à dedução 

1 - Para apuramento do imposto devido, os sujeitos passivos deduzem, nos termos dos artigos seguintes, ao imposto 

incidente sobre as operações tributáveis que efetuaram:  

a) O imposto devido ou pago pela aquisição de bens e serviços a outros sujeitos passivos;  

b) O imposto devido pela importação de bens; 

c) O imposto pago pelas aquisições de bens ou serviços abrangidas pelas alíneas e), h), i), j) e l) do n.º 1 do 

artigo 2.º; (Redação dada pela Lei n.º 3-B/2010, de 28 de abril) 

d) O imposto pago como destinatário de operações tributáveis efetuadas por sujeitos passivos estabelecidos no 

estrangeiro, quando estes não tenham no território nacional um representante legalmente acreditado e não 

tenham faturado o imposto;  

e) O imposto pago pelo sujeito passivo à saída dos bens de um regime de entreposto não aduaneiro, de acordo 

com o n.º 6 do artigo 15.º  

2 - Só confere direito a dedução o imposto mencionado nos seguintes documentos, em nome e na posse do sujeito passivo:  

a) Em faturas passadas na forma legal; (Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de agosto)  

b) No recibo de pagamento do IVA que faz parte das declarações de importação, bem como em documentos 

emitidos por via eletrónica pela Autoridade Tributária e Aduaneira, nos quais constem o número e a data do 

movimento de caixa. (Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de agosto)  

c) Nos recibos emitidos a sujeitos passivos enquadrados no «regime de IVA de caixa», passados na forma legal 

prevista neste regime. (Aditada pelo Decreto-Lei n.º 71/2013, de 30 de maio) 

3 - Não pode deduzir-se imposto que resulte de operação simulada ou em que seja simulado o preço constante da fatura. 

(Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de agosto)  

4 - Não pode igualmente deduzir-se o imposto que resulte de operações em que o transmitente dos bens ou prestador dos 

serviços não entregar nos cofres do Estado o imposto liquidado, quando o sujeito passivo tenha ou devesse ter 

conhecimento de que o transmitente dos bens ou prestador de serviços não dispõe de adequada estrutura empresarial 

suscetível de exercer a atividade declarada.  

5 - No caso de faturas emitidas pelos próprios adquirentes dos bens ou serviços, o exercício do direito à dedução fica 

condicionado à verificação das condições previstas no n.º 11 do artigo 36.º. (Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 

197/2012, de 24 de agosto)  

6 - Para efeitos do exercício do direito à dedução, consideram-se passadas na forma legal as faturas que contenham os 

elementos previstos nos artigos 36.º ou 40.º, consoante os casos. (Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de 

agosto) 

7 - Não pode deduzir-se o imposto relativo a bens imóveis afetos à empresa, na parte em que esses bens sejam destinados 

a uso próprio do titular da empresa, do seu pessoal ou, em geral, a fins alheios à mesma. (Aditado pelo Decreto-Lei n.º 

134/2010, de 27 de dezembro) 

8 - Nos casos em que a obrigação de liquidação e pagamento do imposto compete ao adquirente dos bens e serviços, 

apenas confere direito a dedução o imposto que for liquidado por força dessa obrigação. (Aditado pela Lei n.º 66-B/2012, 

de 31 de dezembro) 

 

 

Artigo 20.º 

Operações que conferem o direito à dedução 

1 - Só pode deduzir-se o imposto que tenha incidido sobre bens ou serviços adquiridos, importados ou utilizados pelo 

sujeito passivo para a realização das operações seguintes:  

a) Transmissões de bens e prestações de serviços sujeitas a imposto e dele não isentas;  

b) Transmissões de bens e prestações de serviços que consistam em:  

I) Exportações e operações isentas nos termos do artigo 14.º;  

II) Operações efetuadas no estrangeiro que seriam tributáveis se fossem efetuadas no território 

nacional;  

III) Prestações de serviços cujo valor esteja incluído na base tributável de bens importados, nos termos 

da alínea b) do n.º 2 do artigo 17.º;  

IV) Transmissões de bens e prestações de serviços abrangidas pelas alíneas b), c), d) e e) do n.º 1 e 

pelos n.ºs 8 e 10 do artigo 15.º;  

V) Operações isentas nos termos dos n.ºs 27) e 28) do artigo 9.º, quando o destinatário esteja 

estabelecido ou domiciliado fora da Comunidade Europeia ou que estejam diretamente ligadas a bens, 

que se destinam a ser exportados para países não pertencentes à mesma Comunidade;  
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VI) Operações isentas nos termos do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26 de dezembro.  

2 - Não confere, porém, direito à dedução o imposto respeitante a operações que dêem lugar aos pagamentos referidos 

na alínea c) do n.º 6 do artigo 16.º 

 

 

Artigo 22.º 

Momento e modalidades do exercício do direito à dedução 

1 - O direito à dedução nasce no momento em que o imposto dedutível se torna exigível, de acordo com o estabelecido 

pelos artigos 7.º e 8.º, efetuando-se mediante subtração ao montante global do imposto devido pelas operações tributáveis 

do sujeito passivo, durante um período de declaração, do montante do imposto dedutível, exigível durante o mesmo 

período.  

2 - Sem prejuízo do disposto no artigo 78.º, a dedução deve ser efetuada na declaração do período ou de período posterior 

àquele em que se tiver verificado a receção das faturas ou de recibo de pagamento do IVA que fizer parte das declarações 

de importação. (Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de agosto)  

3 - Se a receção dos documentos referidos no número anterior tiver lugar em período de declaração diferente do da 

respetiva emissão, pode a dedução efetuar-se, se ainda for possível, no período de declaração em que aquela emissão 

teve lugar.  

4 - Sempre que a dedução de imposto a que haja lugar supere o montante devido pelas operações tributáveis, no período 

correspondente, o excesso é deduzido nos períodos de imposto seguintes.  

5 - Se, passados 12 meses relativos ao período em que se iniciou o excesso, persistir crédito a favor do sujeito passivo 

superior a (euro) 250, este pode solicitar o seu reembolso.  

6 - Não obstante o disposto no número anterior, o sujeito passivo pode solicitar o reembolso antes do fim do período de 

12 meses quando se verifique a cessação de atividade ou passe a enquadrar-se no disposto nos n.ºs 3 e 4 do artigo 29.º, 1 

do artigo 54.º ou 1 do artigo 61.º, desde que o valor do reembolso seja igual ou superior a (euro) 25, bem como quando 

o crédito a seu favor exceder (euro) 3000. (Redação dada pela Lei n.º 10/2009, de 10 de março) 

7 - Em qualquer caso, a Autoridade Tributária e Aduaneira pode exigir, quando a quantia a reembolsar exceder (euro) 

30 000, caução, fiança bancária ou outra garantia adequada, que determina a suspensão do prazo de contagem dos juros 

indemnizatórios referidos no número seguinte, até à prestação da mesma, a qual deve ser mantida pelo prazo de seis 

meses. (Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de agosto)  

8 - Os reembolsos de imposto, quando devidos, devem ser efetuados pela Autoridade Tributária e Aduaneira até ao fim 

do 2.º mês seguinte ao da apresentação do pedido ou, no caso de sujeitos passivos que estejam inscritos no regime de 

reembolso mensal, até aos 30 dias posteriores ao da apresentação do referido pedido, findo os quais podem os sujeitos 

passivos solicitar a liquidação de juros indemnizatórios nos termos do artigo 43.º da lei geral tributária. (Redação dada 

pelo Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de agosto)  

9 - O Ministro das Finanças pode autorizar a Autoridade Tributária e Aduaneira a efetuar reembolsos em condições 

diferentes das estabelecidas nos números anteriores relativamente a sectores de atividade cujo volume de negócios seja 

constituído essencialmente por operações previstas na alínea b) do n.º 1 do artigo 20.º ou relativamente às quais a 

obrigação de liquidação do imposto seja de responsabilidade do adquirente. (Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 

197/2012, de 24 de agosto)  

10 - O Ministro das Finanças pode estabelecer, por despacho, de acordo com os critérios previstos no artigo 85.º, a 

obrigatoriedade de os sujeitos passivos apresentarem, juntamente com o pedido de reembolso, documentos ou 

informações relativos às operações que determinaram aquele pedido, sob pena de o reembolso não se considerar devido 

para efeitos do n.º 8.  

11 - Os pedidos de reembolso são indeferidos quando não forem facultados pelo sujeito passivo elementos que permitam 

aferir da legitimidade do reembolso, bem como quando o imposto dedutível for referente a um sujeito passivo com 

número de identificação fiscal inexistente ou inválido ou que tenha suspenso ou cessado a sua atividade no período a que 

se refere o reembolso.  

12 - A não apresentação da garantia, quando solicitada, determina a suspensão do prazo estabelecido no n.º 1 do artigo 

45.º da lei geral tributária.  

13 - Da decisão referida no n.º 11 cabe recurso hierárquico, reclamação ou impugnação judicial, nos termos previstos no 

artigo 93.º  

14 - A inscrição no regime de reembolso mensal a que se refere o n.º 8 é efetuada a pedido do sujeito passivo, por 

transmissão eletrónica de dados através do sítio eletrónico da Autoridade Tributária e Aduaneira, até ao final do mês de 

novembro do ano anterior àquele em que se destina a produzir efeitos, devendo os termos e as condições de acesso ser 

definidos por despacho normativo do Ministro das Finanças. (Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de 

agosto)  

15 - Os sujeitos passivos inscritos no registo de reembolso mensal ficam abrangidos pelo regime de periodicidade mensal 

nos termos previstos no artigo 41.º, estando obrigados a permanecer neste registo durante um ano. (Redação dada pela 

Lei n.º 2/2010, de 15 de março)  
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16 - O incumprimento de algum dos requisitos estabelecidos no despacho normativo do Ministro das Finanças ou a 

constatação da inexatidão ou falsidade da informação prestada para efeitos da inscrição no registo constitui causa de não 

aceitação da referida inscrição ou de exclusão do registo caso o sujeito passivo não supra o incumprimento no prazo de 

oito dias após a interpelação da administração tributária para o efeito. (Redação dada pela Lei n.º 2/2010, de 15 de 

março)  

17 - A exclusão do registo produz efeitos desde o 1.º dia do período de imposto em que a mesma se verificar e determina 

a não admissibilidade de inscrição durante os três anos seguintes. (Redação dada pela Lei n.º 2/2010, de 15 de março) 

 

 

SECÇÃO III 

Outras obrigações dos contribuintes 

 

Artigo 29.º 

Obrigações em geral 

1 - Para além da obrigação do pagamento do imposto, os sujeitos passivos referidos na alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º 

devem, sem prejuízo do previsto em disposições especiais: (Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de 

agosto) 

a) Entregar, segundo as modalidades e formas prescritas na lei, uma declaração de início, de alteração ou de 

cessação da sua atividade;  

b) Emitir obrigatoriamente uma fatura por cada transmissão de bens ou prestação de serviços, tal como vêm 

definidas nos artigos 3.º e 4.º, independentemente da qualidade do adquirente dos bens ou destinatário dos 

serviços, ainda que estes não a solicitem, bem como pelos pagamentos que lhes sejam efetuados antes da data 

da transmissão de bens ou da prestação de serviços; (Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de 

agosto) 

c) Enviar mensalmente uma declaração relativa às operações efetuadas no exercício da sua atividade no decurso 

do segundo mês precedente, com a indicação do imposto devido ou do crédito existente e dos elementos que 

serviram de base ao respetivo cálculo;  

d) Entregar uma declaração de informação contabilística e fiscal e anexos respeitantes à aplicação do Decreto-

Lei n.º 347/85, de 23 de agosto, e dos regimes especiais previstos em legislação complementar a este diploma, 

relativos às operações efetuadas no ano anterior, os quais fazem parte integrante da declaração anual a que se 

referem os Códigos do IRC e do IRS;  

e) Entregar um mapa recapitulativo com identificação dos sujeitos passivos seus clientes, donde conste o 

montante total das operações internas realizadas com cada um deles no ano anterior, desde que superior a (euro) 

25 000, o qual é parte integrante da declaração anual a que se referem os Códigos do IRS e do IRC;  

f) Entregar um mapa recapitulativo com a identificação dos sujeitos passivos seus fornecedores, donde conste o 

montante total das operações internas realizadas com cada um deles no ano anterior, desde que superior a (euro) 

25 000, o qual é parte integrante da declaração anual a que se referem os Códigos do IRS e do IRC;  

g) Dispor de contabilidade adequada ao apuramento e fiscalização do imposto;  

h) Enviar, por transmissão eletrónica de dados, a declaração, os anexos e os mapas recapitulativos a que se 

referem as alíneas d), e) e f) até ao dia 15 de Julho ou, em caso de adoção de um período de tributação em sede 

de IRC diferente do ano civil, até ao 15.º dia do 7.º mês posterior à data do termo desse período, 

independentemente de esse dia ser útil ou não útil. (Redação do Decreto-Lei n.º 292/2009, de 13 de outubro) 

i) Indicar na declaração recapitulativa a que se refere a alínea c) do n.º 1 do artigo 23.º do Regime do IVA nas 

Transações Intracomunitárias, nos prazos e nas condições previstos no artigo 30.º desse Regime, as prestações 

de serviços efetuadas a sujeitos passivos que tenham noutro Estado membro da Comunidade a sede, um 

estabelecimento estável ou, na sua falta, o domicílio, para o qual os serviços são prestados, quando tais operações 

não sejam tributáveis em território nacional em resultado da aplicação do disposto na alínea a) do n.º 6 do artigo 

6.º (Redação do Decreto-Lei n.º 134/2010, de 27 de dezembro) 

2 - A obrigação de declaração periódica prevista no número anterior subsiste mesmo que não haja, no período 

correspondente, operações tributáveis.  

3 - Não obstante o disposto no n.º 1, estão dispensados do cumprimento: (Redação dada pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 

de dezembro) 

a) Das obrigações referidas nas suas alíneas b), c), d) e g), os sujeitos passivos que pratiquem exclusivamente 

operações isentas de imposto, exceto quanto essas operações conferem direito à dedução nos termos da alínea 

b) do n.º 1 do artigo 20.º; 

b) Da obrigação referida na sua alínea b), os sujeitos passivos relativamente às operações isentas ao abrigo das 

alíneas 27) e 28) do artigo 9.º, quando o destinatário esteja estabelecido ou domiciliado noutro Estado membro 

da União Europeia e seja um sujeito passivo do IVA. 
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4 - Se, por motivos de alteração da atividade, o sujeito passivo passar a praticar exclusivamente operações isentas que 

não conferem direito à dedução, a dispensa do envio da declaração referida na alínea c) do n.º 1 produz efeitos a partir 

de 1 de Janeiro do ano civil seguinte àquele em que é apresentada a respetiva declaração.  

5 - O disposto no n.º 3 não se aplica aos sujeitos passivos que, embora passando a praticar exclusivamente operações 

isentas que não conferem o direito à dedução, tenham de efetuar as regularizações previstas nos artigos 24.º e 26.º, os 

quais, no entanto, só ficam obrigados à apresentação de uma declaração com referência ao último período de imposto 

anual.  

6 - Quando o julgue conveniente, o sujeito passivo pode recorrer ao processamento de faturas globais, respeitantes a cada 

mês ou a períodos inferiores, desde que por cada transação seja emitida guia ou nota de remessa e do conjunto dos dois 

documentos resultem os elementos referidos no n.º 5 do artigo 36.º  

7 - Quando o valor tributável de uma operação ou o imposto correspondente sejam alterados por qualquer motivo, 

incluindo inexatidão, deve ser emitido documento retificativo de fatura. (Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 197/2012, 

de 24 de agosto) 

8 - As transmissões de bens e as prestações de serviços isentas ao abrigo das alíneas a) a j), p) e q) do n.º 1 do artigo 14.º 

e das alíneas b), c), d) e e) do n.º 1 do artigo 15.º devem ser comprovadas através dos documentos alfandegários 

apropriados ou, não havendo obrigação legal de intervenção dos serviços aduaneiros, de declarações emitidas pelo 

adquirente dos bens ou utilizador dos serviços, indicando o destino que lhes irá ser dado.  

9 - A falta dos documentos comprovativos referidos no número anterior determina a obrigação para o transmitente dos 

bens ou prestador dos serviços de liquidar o imposto correspondente.  

10 - O mapa recapitulativo a que se refere a alínea e) do n.º 1 não inclui, em qualquer caso, os clientes que efetuem 

despesas com bens e serviços previstos nas alíneas b), c), d) e e) do n.º 1 do artigo 21.º  

11 - O Ministro das Finanças pode dispensar a obrigação da apresentação dos mapas recapitulativos referidos nas alíneas 

e) e f) do n.º 1 relativamente a operações em que seja especialmente difícil o seu cumprimento.  

12 - São regulamentados por portaria do Ministro das Finanças o âmbito de obrigatoriedade, os suportes, o início de 

vigência e os procedimentos do envio de declarações por transmissão eletrónica de dados.  

13 - (Revogado) 

14 - Para cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1, as faturas podem ser elaboradas pelo próprio adquirente dos 

bens ou serviços ou por um terceiro, em nome e por conta do sujeito passivo. (Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 

197/2012, de 24 de agosto) 

15 - Os sujeitos passivos referidos na alínea i) do n.º 1 do artigo 2.º são obrigados a emitir uma fatura por cada aquisição 

de bens ou de serviços aí mencionados quando o respetivo transmitente ou prestador não seja um sujeito passivo, não se 

aplicando, nesse caso, os condicionalismos previstos no n.º 11 do artigo 36.º . 

16 - Ficam dispensados de apresentar a declaração, os anexos e os mapas recapitulativos a que se referem as alíneas d), 

e) e f) do n.º 1 os sujeitos passivos que não possuam nem sejam obrigados a possuir contabilidade organizada para efeitos 

de IRS. (Aditado pelo Decreto-Lei n.º 136-A/2009, de 5 de junho) 

17 - No preenchimento da declaração recapitulativa a que se refere a alínea i) do n.º 1 deve atender-se ao seguinte: 

(Aditado pelo Decreto-Lei n.º 186/2009, de 12 de agosto) 

a) A obrigação declarativa só se verifica relativamente aos períodos em que sejam realizadas as prestações de 

serviços aí referidas;  

b) As prestações de serviços a declarar são as efetuadas no período a que diz respeito a declaração, em 

conformidade com as regras previstas no artigo 7.º;  

c) Podem não ser incluídas as prestações de serviços que sejam isentas do imposto no Estado membro em que 

as operações são tributáveis. 

18 - Os sujeitos passivos a que seja aplicável o regime de normalização contabilística para microentidades ficam 

dispensados da obrigação de entrega da declaração de informação contabilística e fiscal e anexos respeitantes à aplicação 

do Decreto-Lei n.º 347/85, de 23 de agosto. (Aditado pela Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro) 

19 - Não é permitida aos sujeitos passivos a emissão e entrega de documentos de natureza diferente da fatura para titular 

a transmissão de bens ou prestação de serviços aos respetivos adquirentes ou destinatários, sob pena de aplicação das 

penalidades legalmente previstas. (Aditado pelo Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de agosto) 

20 - A obrigação referida na alínea b) do n.º 1 pode ser cumprida mediante a emissão de outros documentos pelas pessoas 

coletivas de direito público, organismos sem finalidade lucrativa e instituições particulares de solidariedade social, 

relativamente às transmissões de bens e prestações de serviços isentas ao abrigo do artigo 9.º  (Aditado pela Lei n.º 

51/2013, de 24 de julho) 

21 - Os sujeitos passivos que pratiquem uma só operação tributável nas condições referidas na alínea a) do n.º 1 do artigo 

2.º podem cumprir a obrigação referida na alínea b) do n.º 1 do presente artigo mediante emissão de fatura no Portal das 

Finanças. (Aditado pela Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro) 

 

 

Artigo 30.º 

Representante fiscal 
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1 - Os sujeitos passivos não residentes, sem estabelecimento estável em território nacional, que aqui pratiquem operações 

tributáveis e que disponham de sede, estabelecimento estável ou domicílio noutro Estado membro podem proceder à 

nomeação de um representante, sujeito passivo do imposto sobre o valor acrescentado no território nacional, munido de 

procuração com poderes bastantes.  

2 - Os sujeitos passivos não residentes, sem estabelecimento estável em território nacional, que aqui pratiquem operações 

tributáveis e que não disponham de sede, estabelecimento estável ou domicílio noutro Estado membro estão obrigados a 

nomear um representante, sujeito passivo do imposto sobre o valor acrescentado no território nacional, munido de 

procuração com poderes bastantes.  

3 - O representante a que se referem os números anteriores deve cumprir todas as obrigações decorrentes da aplicação 

do presente diploma, incluindo a do registo, e é devedor do imposto que se mostre devido pelas operações realizadas 

pelo representado.  

4 - A nomeação do representante deve ser comunicada à parte contratante antes de ser efetuada a operação.  

5 - O sujeito passivo não estabelecido em território nacional é solidariamente responsável com o representante pelo 

pagamento do imposto.  

6 - Os sujeitos passivos referidos nos n.ºs 1 e 2 são dispensados de registo e de nomeação de representante quando 

efetuem apenas transmissões de bens mencionados no anexo C e isentas ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 15.º  

7 - Os sujeitos passivos indicados no número anterior que façam sair os bens dos locais ou dos regimes referidos na 

alínea b) do n.º 1 do artigo 15.º devem cumprir as obrigações previstas neste diploma. 

 

 

Artigo 31.º 

Declaração de início de atividade 

1 - Sem prejuízo do disposto no número seguinte, as pessoas singulares ou coletivas que exerçam uma atividade sujeita 

a IVA devem apresentar, em qualquer serviço de finanças ou noutro local legalmente autorizado, antes de iniciado o 

exercício da atividade, a respetiva declaração.  

2 - As pessoas coletivas que estejam sujeitas a registo comercial e exerçam uma atividade sujeita a IVA devem apresentar 

a declaração de início de atividade, em qualquer serviço de finanças ou noutro local legalmente autorizado, no prazo de 

15 dias a partir da data da apresentação a registo na conservatória do registo comercial.  

3 - Não há lugar à entrega da declaração referida nos números anteriores quando se trate de pessoas sujeitas a IVA pela 

prática de uma só operação tributável nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º, exceto se a mesma exceder o limite 

previsto nas alíneas e) e f) do n.º 1 do artigo 29.º 

 

 

Artigo 36.º 

Prazo de emissão e formalidades das faturas 

1- A fatura referida na alínea b) do n.º 1 do artigo 29.º deve ser emitida: (Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 197/2012, 

de 24 de agosto)  

a) O mais tardar no 5.º dia útil seguinte ao do momento em que o imposto é devido nos termos do artigo 7.º; 

(Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de agosto)  

b) O mais tardar no 15.º dia do mês seguinte àquele em que o imposto é devido nos termos do artigo 7.º, no caso 

das prestações intracomunitárias de serviços que sejam tributáveis no território de outro Estado membro em 

resultado da aplicação do disposto na alínea a) do n.º 6 do artigo 6.º; (Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 

197/2012, de 24 de agosto)  

c) Na data do recebimento, no caso de pagamentos relativos a uma transmissão de bens ou prestação de serviços 

ainda não efetuada, bem como no caso em que o pagamento coincide com o momento em que o imposto é 

devido nos termos do artigo 7.º. (Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de agosto)  

2 - Nos casos em que seja utilizada a emissão de faturas globais, o seu processamento não pode ir além de cinco dias 

úteis do termo do período a que respeitam.  

3 - As faturas são substituídas por guias ou notas de devolução, quando se trate de devoluções de mercadorias 

anteriormente transacionadas entre as mesmas pessoas, devendo a sua emissão processar-se o mais tardar no 5.º dia útil 

seguinte à data da devolução. (Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de agosto).  

4 - Os documentos referidos nos números anteriores devem ser processados em duplicado, destinando-se o original ao 

cliente e a cópia ao arquivo do fornecedor.  

5 - As faturas devem ser datadas, numeradas sequencialmente e conter os seguintes elementos: (Redação dada pelo 

Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de agosto) 

a) Os nomes, firmas ou denominações sociais e a sede ou domicílio do fornecedor de bens ou prestador de 

serviços e do destinatário ou adquirente, bem como os correspondentes números de identificação fiscal dos 

sujeitos passivos de imposto;  
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b) A quantidade e denominação usual dos bens transmitidos ou dos serviços prestados, com especificação dos 

elementos necessários à determinação da taxa aplicável; as embalagens não efetivamente transacionadas devem 

ser objeto de indicação separada e com menção expressa de que foi acordada a sua devolução;  

c) O preço, líquido de imposto, e os outros elementos incluídos no valor tributável;  

d) As taxas aplicáveis e o montante de imposto devido;  

e) O motivo justificativo da não aplicação do imposto, se for caso disso;  

f) A data em que os bens foram colocados à disposição do adquirente, em que os serviços foram realizados ou 

em que foram efetuados pagamentos anteriores à realização das operações, se essa data não coincidir com a da 

emissão da fatura.  

No caso de a operação ou operações às quais se reporta a fatura compreenderem bens ou serviços sujeitos a taxas 

diferentes de imposto, os elementos mencionados nas alíneas b), c) e d) devem ser indicados separadamente, segundo a 

taxa aplicável.  

6 - As guias ou notas de devolução e outros documentos retificativos de faturas devem conter, além da data e numeração 

sequencial, os elementos a que se refere a alínea a) do número anterior, bem como a referência à fatura a que respeitam 

e as menções desta que são objeto de alterações. (Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de agosto) 

7 - Os documentos emitidos pelas operações assimiladas a transmissões de bens pelas alíneas f) e g) do n.º 3 do artigo 

3.º e a prestações de serviços pelas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 4.º devem mencionar apenas a data, natureza da 

operação, valor tributável, taxa de imposto aplicável e montante do mesmo.  

8 - Pode o Ministro das Finanças, relativamente a sujeitos passivos que transmitam bens ou prestem serviços que, pela 

sua natureza, impeçam o cumprimento do prazo previsto no n.º 1, determinar prazos mais dilatados de faturação.  

9 - No caso de sujeitos passivos que não disponham de sede, estabelecimento estável ou domicílio em território nacional, 

que tenham nomeado representante nos termos do artigo 30.º, as faturas emitidas, além dos elementos previstos no n.º 5, 

devem conter ainda o nome ou denominação social e a sede, estabelecimento estável ou domicílio do representante, bem 

como o respetivo número de identificação fiscal. (Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de agosto)  

10 - As faturas podem, sob reserva de aceitação pelo destinatário, ser emitidas por via eletrónica desde que seja garantida 

a autenticidade da sua origem, a integridade do seu conteúdo e a sua legibilidade através de quaisquer controlos de gestão 

que criem uma pista de auditoria fiável, considerando-se cumpridas essas exigências se adotada, nomeadamente, uma 

assinatura eletrónica avançada ou um sistema de intercâmbio eletrónico de dados. (Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 

197/2012, de 24 de agosto)  

11 - A elaboração de faturas por parte do adquirente dos bens ou dos serviços fica sujeita às seguintes condições: 

(Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de agosto) 

a) A existência de um acordo prévio, na forma escrita, entre o sujeito passivo transmitente dos bens ou prestador 

dos serviços e o adquirente ou destinatário dos mesmos;  

b) O adquirente provar que o transmitente dos bens ou prestador dos serviços tomou conhecimento da emissão 

da fatura e aceitou o seu conteúdo.  

c) Conter a menção 'autofaturação' (Aditado pelo Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de agosto) 

12 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, a elaboração de faturas pelos próprios adquirentes dos bens ou dos 

serviços ou por terceiros que não disponham de sede, estabelecimento estável ou domicílio em qualquer Estado membro 

está sujeita a autorização prévia da Autoridade Tributária e Aduaneira, que pode fixar condições específicas para a sua 

efetivação. (Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de agosto) 

13 - Nas situações previstas nas alíneas i), j) e l) do n.º 1 do artigo 2.º, bem como nas demais situações em que o 

destinatário ou adquirente for o devedor do imposto, as faturas emitidas pelo transmitente dos bens ou prestador dos 

serviços devem conter a expressão 'IVA - autoliquidação'. (Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de 

agosto) 

14 - Nas faturas processadas através de sistemas informáticos, todas as menções obrigatórias, incluindo o nome, a firma 

ou a denominação social e o número de identificação fiscal do sujeito passivo adquirente, devem ser inseridas pelo 

respetivo programa ou equipamento informático de faturação. (Aditado pelo Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de agosto) 

15 - A indicação na fatura da identificação e do domicílio do adquirente ou destinatário que não seja sujeito passivo não 

é obrigatória nas faturas de valor inferior a (euro) 1000, salvo quando o adquirente ou destinatário solicite que a fatura 

contenha esses elementos. (Aditado pelo Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de agosto) 

16 - A indicação na fatura do número de identificação fiscal do adquirente ou destinatário não sujeito passivo é sempre 

obrigatória quando este o solicite. (Aditado pelo Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de agosto) 

 

 

Artigo 40.º 

Faturas simplificadas 

1 - A obrigatoriedade de emissão de fatura prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo 29.º pode ser cumprida através da 

emissão de uma fatura simplificada em transmissões de bens e prestações de serviços cujo imposto seja devido em 

território nacional, nas seguintes situações: 
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a) Transmissões de bens efetuadas por retalhistas ou vendedores ambulantes a não sujeitos passivos, quando o 

valor da fatura não for superior a (euro) 1000;  

b) Outras transmissões de bens e prestações de serviços em que o montante da fatura não seja superior a (euro) 

100.  

2 - As faturas referidas no número anterior devem ser datadas, numeradas sequencialmente e conter os seguintes 

elementos:  

a) Nome ou denominação social e número de identificação fiscal do fornecedor dos bens ou prestador dos 

serviços;  

b) Quantidade e denominação usual dos bens transmitidos ou dos serviços prestados;  

c) O preço líquido de imposto, as taxas aplicáveis e o montante de imposto devido, ou o preço com a inclusão 

do imposto e a taxa ou taxas aplicáveis;  

d) Número de identificação fiscal do adquirente ou destinatário, quando for sujeito passivo. 

e) O motivo justificativo da não aplicação do imposto, se for caso disso. (Aditada pela Lei n.º 51/2013, de 24 

de agosto) 

3 - As faturas referidas nos números anteriores devem ainda conter o número de identificação fiscal do adquirente ou 

destinatário que não seja sujeito passivo quando este o solicite.  

4 - As faturas referidas nos números anteriores podem ser processadas nos termos previstos no artigo 5.º do Decreto-Lei 

n.º 198/90, de 19 de junho, ou ainda por outros meios eletrónicos, nomeadamente máquinas registadoras, terminais 

eletrónicos ou balanças eletrónicas, com registo obrigatório das operações no rolo interno da fita da máquina ou em 

registo interno por cada transmissão de bens ou prestação de serviços, sendo-lhes aplicável, em qualquer caso, quanto às 

matérias não especificamente reguladas neste artigo, as restantes disposições que regem a emissão de faturas.  

5 - Sem prejuízo da obrigação de registo das transmissões de bens e das prestações de serviços efetuadas, a obrigação 

referida na alínea b) do n.º 1 do artigo 29.º pode ser cumprida mediante a emissão de documentos ou do registo das 

operações, respetivamente, nas seguintes operações:  

a) Prestações de serviços de transporte, de estacionamento, portagens e entradas em espetáculos, quando seja 

emitido um bilhete de transporte, ingresso ou outro documento ao portador comprovativo do pagamento;  

b) Transmissões de bens efetuadas através de aparelhos de distribuição automática que não permitam a emissão 

de fatura.  

6 - A faculdade referida no número anterior pode ser declarada aplicável pelo Ministro das Finanças a outras categorias 

de sujeitos passivos que forneçam a consumidores finais serviços caracterizados pela sua uniformidade, frequência e 

valor limitado.  

7 - O Ministro das Finanças pode, nos casos em que julgue conveniente, e para os fins previstos neste Código, equiparar 

certos documentos de uso comercial a faturas.  

 

 

Artigo 41.º 

Prazo de entrega das declarações periódicas 

1 - Para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 29.º, a declaração periódica deve ser enviada por transmissão 

eletrónica de dados, nos seguintes prazos:  

a) Até ao dia 10 do 2.º mês seguinte àquele a que respeitam as operações, no caso de sujeitos passivos com um 

volume de negócios igual ou superior a (euro) 650 000 no ano civil anterior;  

b) Até ao dia 15 do 2.º mês seguinte ao trimestre do ano civil a que respeitam as operações, no caso de sujeitos 

passivos com um volume de negócios inferior a (euro) 650 000 no ano civil anterior.  

2 - Os sujeitos passivos abrangidos pela alínea b) do número anterior podem, através de menção expressa nas declarações 

referidas nos artigos 31.º ou 32.º, conforme os casos, optar pelo envio da declaração periódica mensal prevista na alínea 

a) do mesmo número, devendo manter-se neste regime por um período mínimo de três anos.  

3 - Para o exercício da opção referida no n.º 2 observa-se o seguinte:  

a) Nos casos de início de atividade, a opção é feita através da declaração referida no artigo 31.º, a qual produz 

efeitos a partir da data da sua apresentação;  

b) Nos casos de sujeitos passivos já registados e abrangidos pelo regime normal, a declaração referida no artigo 

32.º só pode ser apresentada durante o mês de janeiro, produzindo efeitos a partir de 1 de janeiro do ano da sua 

apresentação.  

4 - Se, findo o prazo referido no n.º 2, o sujeito passivo desejar voltar ao regime normal de periodicidade trimestral, deve 

apresentar a declaração a que se refere o artigo 32.º durante o mês de Janeiro de um dos anos seguintes àquele em que se 

tiver completado o prazo do regime de opção, produzindo efeitos a partir de 1 de Janeiro do ano da sua apresentação.  

5 - Para efeitos do n.º 1, sempre que o volume de negócios respeitar a uma fração do ano, é convertido num volume de 

negócios anual correspondente.  

6 - Para os sujeitos passivos que iniciem a atividade ou deixem de enquadrar-se no disposto no n.º 3 do artigo 29.º, o 

volume de negócios para os fins previstos no n.º 1 é estabelecido de acordo com a sua previsão para o ano civil corrente, 

após confirmação pela Direcção-Geral dos Impostos.  
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7 - Sem prejuízo do disposto no n.º 2, a mudança de periodicidade só se verifica por iniciativa da Direcção-Geral dos 

Impostos, que, para o efeito, notifica o sujeito passivo da data a partir da qual a referida mudança de periodicidade produz 

efeitos.  

8 - Para efeitos do disposto no n.º 1, consideram-se cumpridos os prazos aí previstos desde que a data da sua transmissão 

tenha ocorrido até ao termo desses prazos.  

 

 

SECÇÃO IV 

Regimes especiais 

 

SUBSECÇÃO I 

Regime de isenção 

 

Artigo 53.º 

Âmbito de aplicação 

1 - Beneficiam da isenção do imposto os sujeitos passivos que, não possuindo nem sendo obrigados a possuir 

contabilidade organizada para efeitos do IRS ou IRC, nem praticando operações de importação, exportação ou atividades 

conexas, nem exercendo atividade que consista na transmissão dos bens ou prestação dos serviços mencionados no anexo 

E do presente Código, não tenham atingido, no ano civil anterior, um volume de negócios superior a (euro) 10 000.  

2 - Não obstante o disposto no número anterior, são ainda isentos do imposto os sujeitos passivos com um volume de 

negócios superior a (euro) 10 000, mas inferior a (euro) 12 500, que, se tributados, preencheriam as condições de inclusão 

no regime dos pequenos retalhistas.  

3 - No caso de sujeitos passivos que iniciem a sua atividade, o volume de negócios a tomar em consideração é estabelecido 

de acordo com a previsão efetuada relativa ao ano civil corrente, após confirmação pela Direcção-Geral dos Impostos.  

4 - Quando o período em referência, para efeitos dos números anteriores, for inferior ao ano civil, deve converter-se o 

volume de negócios relativo a esse período num volume de negócios anual correspondente.  

5 - O volume de negócios previsto nos números anteriores é o definido nos termos do artigo 42.º 

 

 

Artigo 54.º 

Passagem dos regimes de tributação ao regime especial de isenção 

1 - Se, verificados os condicionalismos previstos no artigo anterior, os sujeitos passivos não isentos pretenderem a 

aplicação do regime nele estabelecido, devem apresentar a declaração a que se refere o artigo 32.º  

2 - A declaração referida no número anterior só pode ser apresentada durante o mês de Janeiro do ano seguinte àquele 

em que se verifiquem os condicionalismos referidos no artigo anterior, produzindo efeitos a partir de 1 de Janeiro do ano 

da apresentação.  

3 - Os sujeitos passivos que beneficiem da isenção do imposto nos termos do artigo anterior estão excluídos do direito à 

dedução previsto no artigo 19.º  

4 - Os sujeitos passivos que utilizem a possibilidade prevista no n.º 1 devem proceder, nos termos do n.º 5 do artigo 24.º, 

à regularização da dedução efetuada quanto a bens do ativo imobilizado e, quando anteriormente abrangidos pelo regime 

normal, devem também efetuar a regularização do imposto deduzido e respeitante às existências remanescentes no fim 

do ano, devendo, em qualquer dos casos, as referidas regularizações ser incluídas na declaração ou guia referente ao 

último período de tributação.  

 

 

Artigo 59.º-B 

Compensação forfetária 

1 - Os sujeitos passivos que optem pelo presente regime beneficiam da isenção de imposto prevista no artigo 53.º, 

podendo ainda solicitar à Autoridade Tributária e Aduaneira uma compensação calculada sobre o preço, determinado de 

acordo com as regras previstas no artigo 16.º, dos seguintes bens e serviços: 

a) Produtos agrícolas transmitidos a outros sujeitos passivos que não beneficiem do presente regime ou de 

regime idêntico no Estado membro onde se encontrem estabelecidos; 

b) Produtos agrícolas expedidos ou transportados com destino a outro Estado membro, cujo adquirente seja uma 

pessoa coletiva não sujeito passivo, mas que realize no Estado membro de destino ou chegada dos bens 

aquisições intracomunitárias sujeitas a IVA; 

c) Serviços agrícolas prestados a outros sujeitos passivos que não beneficiem do presente regime ou de regime 

idêntico no Estado membro onde se localizem as operações. 

2 - O montante da compensação é calculado mediante a aplicação de uma taxa de 6 % sobre o total das vendas e das 

prestações de serviços mencionadas no número anterior, realizadas em cada semestre. 
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3 - Para efeitos do disposto nos números anteriores, o sujeito passivo envia à Autoridade Tributária e Aduaneira, até 20 

de julho e 20 de janeiro de cada ano, um pedido no qual conste o valor das transmissões de bens e das prestações de 

serviços realizadas no semestre anterior, que conferem o direito a receber a compensação, acompanhado de uma relação 

dos números de identificação fiscal dos adquirentes ou destinatários nas referidas operações. 

4 - O pedido a que se refere o número anterior é apresentado através de modelo a aprovar por portaria do membro do 

Governo responsável pela área das finanças. 

5 - Após a análise do pedido, a Autoridade Tributária e Aduaneira procede à restituição do montante calculado nos termos 

do n.º 2, no prazo de 45 dias contados a partir da data de apresentação do pedido. 

 

 

SUBSECÇÃO III 

Regime dos pequenos retalhistas 

 

Artigo 60.º 

Âmbito de aplicação 

1 - Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 53.º, os retalhistas que sejam pessoas singulares, não possuam nem sejam 

obrigados a possuir contabilidade organizada para efeitos do IRS e não tenham tido no ano civil anterior um volume de 

compras superior a (euro) 50 000, para apurar o imposto devido ao Estado, aplicam um coeficiente de 25 % ao valor do 

imposto suportado nas aquisições de bens destinados a vendas sem transformação.  

2 - Ao imposto determinado nos termos do número anterior é deduzido o valor do imposto suportado na aquisição ou 

locação de bens de investimento e outros bens para uso da própria empresa, salvo tratando-se dos que estejam excluídos 

do direito à dedução nos termos do n.º 1 do artigo 21.º  

3 - O volume de compras a que se refere o n.º 1 é o valor definitivamente tomado em conta para efeitos de tributação em 

IRS.  

4 - No caso de retalhistas que iniciem a sua atividade, o volume de compras é estabelecido de acordo com a previsão 

efetuada relativa ao ano civil corrente, após confirmação pela Direcção-Geral dos Impostos.  

5 - Quando o período de referência, para efeitos dos n.ºs 1, 3 e 4, seja inferior ao ano civil, deve converter-se o volume 

de compras relativo a esse período num volume de compras anual correspondente.  

6 - Para efeitos do disposto no n.º 1, consideram-se retalhistas aqueles cujo volume de compras de bens destinados a 

venda sem transformação atinja pelo menos 90 % do volume de compras, tal como se encontra definido no n.º 3.  

7 - No caso de aquisição de materiais para transformação dentro do limite previsto no número anterior, ao montante de 

imposto calculado nos termos do n.º 1 acrescem 25 % do imposto suportado nessa aquisição.  

8 - Não podem beneficiar do regime especial previsto no n.º 1 os retalhistas que pratiquem operações de importação, 

exportação ou atividades com elas conexas, operações intracomunitárias referidas na alínea c) do n.º 1 do artigo 1.º ou 

prestações de serviços não isentas de valor anual superior a (euro) 250 nem aqueles cuja atividade consista na transmissão 

dos bens ou prestação dos serviços mencionados no anexo E do presente Código.  

9 - São excluídas do regime especial, ficando sujeitas à disciplina particular ou geral do IVA, consoante o caso, as 

transmissões de bens e as prestações de serviços mencionados no anexo E do presente Código efetuadas a título ocasional, 

bem como as transmissões de bens do ativo imobilizado dos retalhistas sujeitos ao regime previsto no presente artigo, os 

quais devem adicionar, se for caso disso, o respetivo imposto ao apurado nos termos do n.º 1, para efeitos da sua entrega 

nos cofres do Estado. 

 

 

Artigo 61.º 

Passagem do regime normal ao regime especial 

1 - Se, verificados os condicionalismos previstos no artigo anterior, os sujeitos passivos incluídos no regime normal 

pretenderem a aplicação do regime especial dos pequenos retalhistas, devem apresentar a declaração a que se refere o 

artigo 32.º  

2 - A declaração referida no número anterior só pode ser apresentada durante o mês de Janeiro do ano seguinte àquele 

em que se verifiquem os condicionalismos referidos no artigo anterior, produzindo efeitos a partir de 1 de Janeiro do ano 

da apresentação.  

3 - Os sujeitos passivos enquadrados no regime de tributação previsto nesta subsecção não beneficiam do direito à 

dedução constante da secção I do capítulo V do presente diploma, salvo no que respeita às aquisições dos bens referidos 

no n.º 2 do artigo anterior.  

4 - Os sujeitos passivos que utilizem a possibilidade prevista no n.º 1 aplicam um coeficiente de 25% ao valor do imposto 

deduzido e respeitante às existências remanescentes no fim do ano, devendo o valor resultante, adicionado do próprio 

imposto, ser incluído na declaração ou guia referente ao primeiro período de tributação no regime dos pequenos 

retalhistas. 
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Artigo 62.º 

Faturação 

Salvo no caso das vendas referidas no n.º 9 do artigo 60.º, as faturas emitidas por retalhistas sujeitos ao regime especial 

de tributação previsto no artigo 60.º não conferem direito à dedução, devendo delas constar a menção 'IVA - não confere 

direito à dedução'. (Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 197/2012, de 24 de agosto) 

 

 

Artigo 78.º1 

Regularizações 

1 - As disposições dos artigos 36.º e seguintes devem ser observadas sempre que, emitida a fatura, o valor tributável de 

uma operação ou o respetivo imposto venham a sofrer retificação por qualquer motivo. (Redação dada pelo Decreto-Lei 

n.º 197/2012, de 24 de agosto)  

2 - Se, depois de efetuado o registo referido no artigo 45.º, for anulada a operação ou reduzido o seu valor tributável em 

consequência de invalidade, resolução, rescisão ou redução do contrato, pela devolução de mercadorias ou pela concessão 

de abatimentos ou descontos, o fornecedor do bem ou prestador do serviço pode efetuar a dedução do correspondente 

imposto até ao final do período de imposto seguinte àquele em que se verificarem as circunstâncias que determinaram a 

anulação da liquidação ou a redução do seu valor tributável.  

3 - Nos casos de faturas inexatas que já tenham dado lugar ao registo referido no artigo 45.º, a retificação é obrigatória 

quando houver imposto liquidado a menos, podendo ser efetuada sem qualquer penalidade até ao final do período 

seguinte àquele a que respeita a fatura a retificar, e é facultativa, quando houver imposto liquidado a mais, mas apenas 

pode ser efetuada no prazo de dois anos.  

4 - O adquirente do bem ou destinatário do serviço que seja um sujeito passivo do imposto, se tiver efetuado já o registo 

de uma operação relativamente à qual o seu fornecedor ou prestador de serviço procedeu a anulação, redução do seu 

valor tributável ou retificação para menos do valor faturado, corrige, até ao fim do período de imposto seguinte ao da 

receção do documento retificativo, a dedução efetuada.  

5 - Quando o valor tributável de uma operação ou o respetivo imposto sofrerem retificação para menos, a regularização 

a favor do sujeito passivo só pode ser efetuada quando este tiver na sua posse prova de que o adquirente tomou 

conhecimento da retificação ou de que foi reembolsado do imposto, sem o que se considera indevida a respetiva dedução.  

6 - A correção de erros materiais ou de cálculo no registo a que se referem os artigos 44.º a 51.º e 65.º, nas declarações 

mencionadas no artigo 41.º e nas guias ou declarações mencionadas nas alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 67.º é facultativa 

quando resultar imposto a favor do sujeito passivo, mas só pode ser efetuada no prazo de dois anos, que, no caso do 

exercício do direito à dedução, é contado a partir do nascimento do respetivo direito nos termos do n.º 1 do artigo 22.º, 

sendo obrigatória quando resulte imposto a favor do Estado.  

7 - Os sujeitos passivos podem deduzir ainda o imposto respeitante a créditos considerados incobráveis: (Redação dada 

pela Lei n.º 3-B/2010, de 28 de abril)  

a) Em processo de execução, após o registo a que se refere a alínea b) do n.º 2 do artigo 717.º do Código do 

Processo Civil; (Redação dada pela Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro)  

b) Em processo de insolvência, quando a mesma for decretada de caráter limitado, após o trânsito em julgado 

da sentença de verificação e graduação de créditos prevista no Código da Insolvência e da Recuperação de 

Empresas ou, quando exista, a homologação do plano objeto da deliberação prevista no artigo 156.º do mesmo 

Código; (Redação dada pela Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro)  

c) Em processo especial de revitalização, após homologação do plano de recuperação pelo juiz, previsto no 

artigo 17.º-F do Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas; (Redação dada pela Lei n.º 66-B/2012, 

de 31 de dezembro)  

d) Nos termos previstos no Sistema de Recuperação de Empresas por Via Extrajudicial (SIREVE), após 

celebração do acordo previsto no artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 178/2012, de 3 de agosto. (Aditada pela Lei n.º 

66-B/2012 , de 31 de dezembro) 

8 - Os sujeitos passivos podem igualmente deduzir o imposto respeitante a outros créditos desde que se verifique qualquer 

das seguintes condições:  

a) O valor do crédito não seja superior a (euro) 750, IVA incluído, a mora do pagamento se prolongue para além 

de seis meses e o devedor seja particular ou sujeito passivo que realize exclusivamente operações isentas que 

não confiram direito a dedução;  

b) Os créditos sejam superiores a (euro) 750 e inferiores a (euro) 8000, IVA incluído, quando o devedor, sendo 

um particular ou um sujeito passivo que realize exclusivamente operações isentas que não conferem o direito à 

dedução, conste no registo informático de execuções como executado contra quem foi movido processo de 

execução anterior entretanto suspenso ou extinto por não terem sido encontrados bens penhoráveis; (Redação 

dada pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de dezembro) 

                                                 
1 O disposto nos n.ºs 7 a 12, 16 e 17 do artigo 78.º do Código do IVA aplica-se apenas aos créditos vencidos antes de 1 de janeiro de 

2013. 
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c) Os créditos sejam superiores a (euro) 750 e inferiores a (euro) 8000, IVA incluído, tenha havido aposição de 

fórmula executória em processo de injunção ou reconhecimento em ação de condenação e o devedor seja 

particular ou sujeito passivo que realize exclusivamente operações isentas que não confiram direito a dedução;  

d) Os créditos sejam inferiores a (euro) 6000, IVA incluído, deles sendo devedor sujeito passivo com direito à 

dedução e tenham sido reconhecidos em ação de condenação ou reclamados em processo de execução e o 

devedor tenha sido citado editalmente.  

e) Os créditos sejam superiores a (euro) 750 e inferiores a (euro) 8000, IVA incluído, quando o devedor, sendo 

um particular ou um sujeito passivo que realize exclusivamente operações isentas que não conferem direito a 

dedução, conste da lista de acesso público de execuções extintas com pagamento parcial ou por não terem sido 

encontrados bens penhoráveis no momento da dedução. (Aditada pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de dezembro) 

9 - O valor global dos créditos referidos no número anterior, o valor global do imposto a deduzir, a realização de 

diligências de cobrança por parte do credor e o insucesso, total ou parcial, de tais diligências devem encontrar-se 

documentalmente comprovados e ser certificados por revisor oficial de contas, devendo este certificar, ainda, que se 

encontram verificados os requisitos legais para a dedução do imposto respeitante a créditos considerados incobráveis nos 

termos do n.º 7 deste artigo. (Redação dada pela Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro)  

10 - A certificação por revisor oficial de contas a que se refere o número anterior deve ser efetuada por cada um dos 

períodos em que foi feita a regularização e até ao termo do prazo estabelecido para a entrega da declaração periódica ou 

até à data de entrega da mesma, quando esta ocorra fora do prazo.  

11 - No caso previsto no n.º 7 e na alínea d) do n.º 8 é comunicada ao adquirente do bem ou serviço, que seja um sujeito 

passivo do imposto, a anulação total ou parcial do imposto, para efeitos de retificação da dedução inicialmente efetuada, 

devendo esta comunicação identificar as faturas, o montante do crédito e do imposto a ser regularizado, o processo ou 

acordo em causa, bem como o período em que a regularização é efetuada. (Redação dada pela Lei n.º 82-B/2014, de 31 

de dezembro) 

12 - Nos casos em que se verificar a recuperação dos créditos, total ou parcialmente, os sujeitos passivos são obrigados 

a proceder à entrega do imposto, no período em que se verificar o seu recebimento, sem observância, neste caso, do prazo 

previsto no n.º 1 do artigo 94.º  

13 - Quando o valor tributável for objeto de redução, o montante deste deve ser repartido entre contraprestação e imposto, 

aquando da emissão do respetivo documento, se se pretender igualmente a retificação do imposto.  

14 - Nos casos em que a obrigação de liquidação e pagamento do imposto compete ao adquirente dos bens e serviços e 

os correspondentes montantes não tenham sido incluídos na declaração periódica, originando a respetiva liquidação e 

dedução ou o tenham sido fora do prazo legalmente estabelecido, a liquidação e a dedução são aceites sem quaisquer 

consequências desde que o sujeito passivo entregue a declaração de substituição, sem prejuízo da penalidade que ao caso 

couber.  

15 - O disposto no número anterior é igualmente aplicável aos sujeitos passivos que tenham o direito à dedução parcial 

do imposto, nos termos do disposto no artigo 23.º, sem prejuízo da liquidação adicional e pagamento do imposto e dos 

juros compensatórios que se mostrem devidos pela diferença.  

16 - Os documentos, certificados e comunicações a que se referem os n.ºs 7 a 11 devem integrar o processo de 

documentação fiscal previsto nos artigos 130.º do Código do IRC e 129.º do Código do IRS. (Redação dada pela Lei n.º 

82-B/2014, de 31 de dezembro)  

17 - O disposto no n.º 8 não é aplicável quando estejam em causa transmissões de bens ou prestações de serviços cujo 

adquirente ou destinatário constasse, no momento da realização da operação, da lista de acesso público de execuções 

extintas com pagamento parcial ou por não terem sido encontrados bens penhoráveis. (Aditado pela Lei n.º 64-A/2008 

de 31 de dezembro) 

 

 

Artigo 85.º 

Dever de colaboração 

1 - A fiscalização em especial das disposições do presente Código rege-se pelo disposto no artigo 63.º da lei geral 

tributária, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 398/98, de 17 de dezembro, e no Regime Complementar do Procedimento de 

Inspeção Tributária, aprovado pelo artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 413/98, de 31 de dezembro.  

2 - Os serviços, estabelecimentos e organismos do Estado, das Regiões Autónomas e das autarquias locais, incluindo os 

dotados de autonomia administrativa ou financeira, ainda que personalizados, as associações e federações de municípios, 

bem como outras pessoas coletivas de direito público, as instituições particulares de solidariedade social e as empresas 

públicas devem entregar o mapa recapitulativo previsto na alínea f) do n.º 1 do artigo 29.º 

 


